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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITUy MUHICIPAE DE DOM lESUS
LEI TÍUTTICIFAI. TIQ 202/93

DE» 29 âa outubro de 1.993

' institui o Regime jurídico úid
CO dos servidoras Põblicos do"
Município de Bem jesus é d& ou
tras providenciais.

0 r v^FElTO JWNICIPAL DK BOM JESUS, Estado da Paraláb, FAÇO
saber quo a a cSmara Municipal Dccrota e eu sanciono a seguinte Leis

Art. 19) - Esta Lei institui o Regina jurídico Único dos /
servidoras Públicos líunicipais da que trata o art. 39 da constituir

^  çSo Federal o o art. 94 da Lei orgânica do Município.

Art. 29) - Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa
legalmente investida em cargo público.

Parágrafo Único - Denomina-se cargo público de que trata o
caput deste artigo como sendo o conjimto de atribuiçSes o responsa-

•  biiidades previstas na estiutura organlBacional que dsvem ser ccane-
'  tidas a un sorvidwp.

i  Art. 39) - sSo requisitos básicos para investidura em cajv
go público:

1 - a nacionalidade brasileira:

II ~ o gÔzo dos direitos políticos:

III - a quitaçSo com as obrigações militares e eleitorais?

^  IV - o nível de escolaridade exigido para o oxorcicio do /
cargo?

V - a idade mínima de deaoito anos?

VI - aptidão física o mental.

Parágrafo Único - As pessoas portadoras de deficiência ú
assegurado o direito de se inscrever cm concurso público paro-pro
vlmento do cru-^go cuja atribuiçSes sejam compatíveis com a defici
ência de que sSo portadoras? para tais pessoas serão reservadas /
atÚ 20ii (vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso.

Art. 49) - o provimento dos cargos públicos far-se-á me
diante ato do Prefeito Municipal, sendo que a investifura em car
go público ocorrerá coro a posse.



Art. üâo formas de provimento do cargo público;

I  - nomeapSio;
II - pi •oinov'fia;
III •• ascenç;Sfo;
IV - r e a d a p t a o;

V  - revers'âo;

VI - aproveitamento;
VII ~ rcíintegraçSlo;

Art. 6®». A nofiieacSío far-se--à:

V*
\

I  - em carater efetivo, quando se tratar de cargo iso
lado de provimento efetivo ou de carreira;

II - em comisBcíD, para cargos de confiança, de livre
exoneração -

Parágrafo Único - A nomeaçíio para cargo público efetivo dependerá
de prttvia habi 1 itaçlílo em concurso público do pirovas ou
do provas e títulos, obedecidas a ordem de classificação
e o prazo de sua validade?.

o
' IArt. 7*®. o concurso público terá validade de dois anos, podendo |

ser prorrogado uma única vez, por igual periodo.
PARAGRAFO PRIMEIRO - Ü concurso será regido pelas normas fixadas

no respectivo edital, publicado em jornal de grande cir—
culaç2(o, observadas as disposiçiies constitucionais e le
gais pertinentes.

PARAGRAFO SEGUNDO - NSto sie abrirá novo concurso público enquanto
houver candidato aprovado em concurso anteriormente ce-
leíbrado e com prazo de validade nâo expirado.

Art. 8®*. A posse d? o ato que formaliza á investidura em cargo pú
blico. S^D seus requisitos:

I  - satisfação das condiçOes exigidas em lei e no edi
tal regulador do concurso;

II - declaração que nSfo exerce outro cargo público da
LJniSlo, Estados, Municípios, Empresas Públicas ou
Sociedades de Economia Mista, ou comprovação do
ato de exoneração do que ocupava em uma dessas en
tidades, salvo os casos de acumulação permitidos
pelas alineas "a","b" e "c" do XVI do art. 37 da
Constituição Federal.

III - declaração de bens e Valores que constitui o pa
trimônio do empossado.

Art. 9«». A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção
médica.

f  P-RAGRAFO ÚNICO — Só poderá ser empossado aquele que for julgado
apto para o exercido do cargq.

!  : Art. 10. Exercido é o efetivo desempenho das atribuiçbes do car—
'  ' QO-

PARAGRAFO PRIMEIRO — E de 30 (trinta) dias o prazo para o servi
dor entrar em exercido, contados da data da posse.



Art. 13. □ ocupante de cargo de provimento efetivo fica sujeito
a 4U (quarenta) horas semanais de trabalho.

I

PARAGRAFO SEGUNDO - Será exonerado o servidor empossado que nSfo >
entrar- em exercício no prazo previsto no parágrafo amte- |
rior. I

PARAGRAFO TERCEIRO - O chefe imediato do servidor- 6 a autoridade >
compel.entt:^ para dar—lhe exercício. j

i

Art. 11. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para o cargo i
de provim£?nto efetivo ficará sujeito a estágio probató- |
rio por- per-iodo de 24 (vinte e quatro) meses, durante o t
qual a sua aptidclo e capacidade seráo objeto de avalia- |
çáo para o desempenho do cargo, observados os seguintes 1
fatores: i

I

I  - assiduidade; [
II - disciplina; I
III - produtividade; |
IV - capacidade de iniciativa; j
V  - responsabilidade. ^

PARAGRAFO PRIMEIRO - Se no curso do estágio prqbatório, for apu- I
rada, em processo especial, a ir->aptidâo do servidor para {
o exercício do cargo ou para o serviço püblico, será ele l
exonerado. lPARAGRAFO SEGUNDO - No curso do processo a que se refere o pará- j
grafo anterior será assegurado ao servidor ampla defesa, }
que poderá ser exercida pessoalmente ou por intermédio
de procurador habilitado. I

PARAGRAFO TERCEIRO - Findo o prazo do estágio probatório, som o-
xonerapáo, considera-se estabilizado o servidor no ser
vi po pú b 1 i co .

« !  Art. 12. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de sen
tença judicial transitada em julgado ou de processo ad-
"ij^^strativo disciplinar no qual lhe seja assegurada am
pla defesa.

Art. 14. A promoção ou a ascensgfo náo interrompem o tempo de e-
I  xercicao, que é contado no novo posicionamento na car- '

^  ou^^cInSSr^rservid^?.'^ publicaç-áo do ato que promover |
!  ̂ investidura do servidor em cargo de a- í
j  ribulçbes e responsabilidades compatíveis rum a limita- '

iTriT^- T"" T"'""' Íl-íca L 1
I  i"apt-'f:S(o módica.«RflGRflFO PRIMEIRO - Se Julgado incpa. p«r. p .prvipo pdbllcp, o

D/vn/vi-.»/,.. será aposentado.

tSbuirtel ofbtlv.d« e™ cargo de a-
aalbriò rtí ;;®»PBit«ndo a habilitação exigida e osalário do cargo anteriormente ocupado.



Airt. 1^. A reversão è cd reincjresso no serviço püblico do servidor
estísvel aposentado por invalide;:, quando., por junta mé
dica oficial, forem declarados insubsistentes os motivos
da aposentcadoria.

Art. 17. A reversSio far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultan
te de sua transformapâfo.

PARAGRAFD UNICG - Náo poderá reverter o aposentado que já tiver
completado 65 (sessenta e cinco) anos de idade.

Art. 18. O retorno à atividade de servidor em disponibilidade
far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em cargo de
atribuiçbes e vencimentos compatíveis com o anteriormen
te ocupado.

Art. 19. A Secretaria da Administração determinará o imediato a—
proveitamento de servidor em disponibilidade em vaga que
vier a ocorrer nos órgáos da administração pública muni
cipal .

Art. 20. Seráo tornado sem efeito o aproveitamento e cessada a
disponibilidade se o servidor náo entrar em exercício no

prazo legal, salvo doença comprovada por junta médica
oficial.

Art. 21. A reintegração é a reinvestidura do servidor estável no
cargo anteriormente ocupada, ou no cargo resultante de
transformação, quando invalida a sua demisscTo por deci-
sáo administrativa ou judicial, com ressarcimento de to
das as vantagens.

PARAGRAFÜ PRIMEIRO - Na hipótese do cargo ter sido extinto, o
•  servidor ficará em disponibilidade.

PARAGRAFD SEGUNDO — Encontrando-se provido o cargo, o seu even
tual ocupante será reconduzido ao cargo de origem, sem
direito a indenizaçáo ou aproveitamento em outro cargo,
DV.V, ainda, posto em disponibilidade.

CAPITULO II

Da Vacância

Art. 22. A Vacância do cargo público decorrerá de:

j  1 - exoneração;
I  II - demissáo;

i j , III - promoção;
!  J IV - ascensáo;

V  - transferéncia5
!  VI - readaptação;
I  VII - aposentadoria;
j  VIII- posse em outro cargo inacumulável;

IX - falecimento.

Art. 23. A exoneração do cargo efetivo dar—se-á a pedido do set—
vidor, ou de oficio.



CAPITULO III

Da Remopâo e da Redistribuirão

I  Art. 24. F"<emoç1lo 6 o deslocamento do servidor para outro ôrgSo ou
unidade administrativa do municipio.

PARAGRAFO UNICÜ — A remoç'âo ocorrerÃ quando for a pedido ou de
acordo com o servidor.

Art. 23. RedistribuiçSio 6 o deslocamento do servidor, com o res
pectivo cargo, para o quadro de pessoal de outro òrgâío
ou entidade do mesmo poder, cujos planos de cargos e
vencimentos sejam idôntlcos, observados sempre os inte
resses da administrarão.

PARAGRAFO ÚNICO - A redistribuiçclo dar—se-á exclusivamente para
ajustamento de quadros de pessoal às necessidades dos
serviros, inclusive nos casos de reorganização, extinçào
ou a criapSto de òrgêíos ou entidades.

CAPITULO IV

Da substituição

e os ocupantes de cargos em comissào tere(o substitutos
designados pela autoridade competente.

TITULO III

Dos Direitos e Vantagens

CAPITULO I

Do Vencimento e da Remuneração

;  ; í

^  27. Vencimento é a retribuiçào pecuniária pelo execlcio de
cargo público, com valor fixado em lei.

PARAGRAFO ÚNICO - Nenhum servidor receberá, a titulo de vencimen
to importância inferior ao salário mínimo.

'^Ft. 28. Remuneraçào é o vencimento do cargo efetivo, acrescido
as vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em

PARAGRAFO tWICO - A exoneraçào de oficio dar-se-ás
I

I  •- quando nào satisfeitas as condiçbes do estágio j
prob<atòrio; (

II - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar i
em exercido no prazo estabelecido. '

Art. 26. Os servidores investidos em funçáo de direçào ou chefia '

i

PARAGRAFO PRIMEIRO - D substituto exercerá o cargo enquanto durar I
o impedimento ou afastamento do titular.

PARAGRAFO SEGUNDO - ü substituto perceberá a retribuiçào do cargo
de que for titular, acrescida da gratificação pelo exer
cido da funçáo.

lei. t



PARAGRAFO PRIMEIRO - A re.'niuneraçi'»t) do servidor investido em iun-
ç;í<o ou cargo em comiBsSto ser<Éi paga na forma prevista no
artigo 40.

PARAGRAFG SEGUNDO - O vencimento do cargo efetivo, acrescido das
vantagens de cari^ter permanente, 6 irredutível.

PARAQRAFO QUARTO - E assegurada a isonomia de vencimentos para
cargos de atribuip&es iguais ou assemelhadas do mesmo
poder, ressalvadas ao vantagens de caráter individual e
as relativas èt natureza ou ao local de trabalho.

Art. 29. Nenhum servidor poderA p€i>rceber, mensalmente, a titulo

de refnunerap'do, importctncia superior à soma dos valores
percebidos como remunerapato, em espécie, a qualquer ti
tulo, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo, pe
lo Prefeito, Vice Prefeito, e pelos Vereadores.

PARAGRAFO ÚNICO — Excluem-se do teto de remuneraçSlo as vantagens
previstas nos incisos II a IV do art. 39.

Art. 30. A menor remuneraç3*o atribuída aote cargos de carreira nSro
serè» inferior a 1/40 (um quarenta avos) do teto de remu-
nerapíSto fixado artigo anterior.

Art. 31. Salvo por imposição legal, ou mandado Judicial, nenhum
desconto incidirá sobre a remuneraçaio ou proventos.

PARAGRAFO ÚNICO — Mediante autorização do servidor, poderá haver
consignapâfo em folha de pagamento a favor de terceiros,
na forma definida em regulamento.

Art. 32. As reposiçbes e indenizações ao erário serão descontadas
em parcelas mensais nTko excedentes á dfeclma parte da re-

«  munerapáo ou provento, em valor atualizados.

•  CAPITULO II

Das Vantagens

33. Além dos vencimentos, poder&o ser pagas ao servidor as
seguintes vantagens.

I  - indenizações}
^  II - gratiticapOes}

III ~ adicionais.

PARAQRAFO PRIMEIRO ~ As indenizações nSo se incorporam ao venci
mento ou provento para qualquer efeito.

PARAGRAFO SEGUNDO - As gratificações e os adicionais percebidos
pelos servidores por periõdo superior a 2 (dois) anos
incorporam-se ao vencimento ou provento. Exceto, as gra
tificações decorrentes do exercido de cargo comissloná-
rio.

Art. 34. As vantagens pecuniárias n^o serào computadas, nem acu
muladas, para efeito de concessão de quaisquer outros
acréscimos pecuniários ulteriores, sob o mesmo titulo ou
idêntico fundamento.

I  '

(  ■



Art. 33. Constitiuím c<o Biorvidors

1  - diArias; |
II -- transporte. ,

PARAGRAFO ÚNICO ~ C)b valores das indeíni2açòee, assim como as con- |
di-v^Uea para a sua concessíüo «oruío cístabelecidoo em re~ 1
gulamento. i

Art. 36. O servidor que, a serviço, se afasta da sede em caráter
eventual ou transitório, para outro ponto do território
nacional, fará Jus a passagem © diárias, para cobrir as
despesas de pousada, alimentaçáo e locomoçáo urbana.

PARAGRAFO PRIMEIRO — A diária será concedida por dia de afasta
mento, sendo devida pela metade quando o deslocamento
n^o B5<igir pernoite fora da sede.

PARAGRAFO SEGUNDO - Nos casos em que o deslocamento da sede cons
tituir exigência permanente do cargo, o servidor nâo fa
rá juB a diárias.

Art. 37. O servidor que receber diárias e nSo se afastar da sede,
por qualquer motivo, fica obrigado a restitui-las inte-
gralmente, no pra;:o de 5 (cinco) dias.

PARAGRAFO UNICQ — Na hipótese de o servidor retornar á sede em
prazo menor do que o previsto para o seu afastamento,
restituirá as diárias recebidas em excesso, no prazo
previsto no caput.

Art. 38. Conceder-se-á indenização de transporte ao servidor que í
'  realizar despesas com a utilizaçSío do meio próprio de |

locomoção para execuçáo de serviços externos, por força !
das atribuiçOes próprias do cargo, conforme se disposer (

•  ' em regulamento. (
PARAORAFd ÚNICO - Além do transporte, será concedido ao servidor j

que a© desloca para o® distritos pu para zona rural, uma
gratificação de 30% (cinqüenta por cento) sobre o venci- ]
mento fixado, pelo exercido de cargo. !

Art, 39. Além do vencimento e das vantagnes previstas nesta Lei,
sor'áo deferidos aos servidores as seguintes gratifica
ções adicionaiss i

^  ~ gratificação pelo exercício de função, chefia e
âssessoramento g

II - gratificação natalinaj ^
III - adicional por tempo de serviço; j

~ adicional pelo exercício de atividades insalubres, '
perigosas ou penosas;

V  — adicional pela prestação de serviço extraordiná
rio ;

VI - adicional noturno; 1
VII - adicional de férias; [
VIII— outros, relativos ao local ou á natureza do traba—

1 ho.



A^t. 40. Ao servidor investido em funç2:»a de direção, chefia ou
assessoramento fe devida uma gratificação pelo sou e>{er'-
cici o.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Os percentuais de gratificaçâio seríXo estabe
lecidos em lei, em ordem decrescente, a partir dos limi-
ti?B estabelecidos no artigo 29.

PARAGRAFO SEGUNDO - A gratificação prevista neste artigo incorpa-
se l\ remuneraçclo do servidor e integra o provento da a-
posentadoria, na proporpâto de 1/3 (um quinto) por ano de
exercício na funçSlo de direçèío, chefia ou assessoramen-
to, atfe o limite de 5 (cinco) quintos.

PARW3RAFO TERCEIRO - Quatido maio de uma funç2no houver sido desem
penhada no periodo de um ano, a importância a ser incor—
porada terá como base de cálculo a função excírcida por
maior tempo.

PARAGRAFO QUARTO - Ocorrendo o exerci cio de funçSlo de nivel mais
elevado, por periodo de 12 (doze) meses, após a incorpo-
rapsSo na fraçíJo de S/3 (cinco quintos), poderá haver a
atual izapSío progressiva das parcelas jâ incorporadas,
observado disposto no parágrafo anterior.

PARAGRAFO QUINTO — Lei especifica estabelecerá a remuneração do®
cargos em comissão de que trata o inciso II, do artigo

,  bem como os critórios de incorporação da vantagem
prevista no parágrafo segundo deste artigo, quando exer—
cido por servidor.

Art. 41. A gratificação natalina corresponde a 1/12 (um doze a-
vos) da remunerarão a que o servidor faz jus no més de
dezembro, por mbs de exerci cio no respectivo ano.

PARAGRAFO ÚNICO - A fração igual ou superior a 13 (quinze) dias
serã considerado m#s integral.

«

Art. 42. A gratificação será paga até o dia 20 (vinte) do méa de
dezembro de cada ano.

«

Art. 43. O servidor exonerado perceberá sua gratificação natali
na, proporcionaImente aos meses de exercício, calculada
sobre a remuneração do móa da enoneração.

Art. 44. A gratificação natalina nâo aerã considerada para cálcu
lo de quâlqu(9r vantagem pecuniária.

^  »rt. 43. O adicional por tempo de serviço é devido A razão de 17.
(um por cento) por ano de serviço público efetivo, inci
dente sobre o vencimento de que trata o artigo 28.

Art. 46. Os servidores que trabalhem com habitualidade em locais
insalubres ou em contato permanente com substâncias tó-
xicaa, radiotivas ou com risco de vida, fazem jus a um
^^dicional sobre o vencimento do cargo efetivo.

PARAGRAFO PRIMEIRO - O servidor que fizer jus aos adicionais de
insalubridade e de periculoaidade deverá optar por um
deles.

PARAGRAFO SEGUNDO - O direito ao adicional de insalubridade ou
periculosidade cessa com a eliminação das condiçbes ou
dos riscos que deram causa a sua concessão.



.  !
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Art. 47. HciverA per Miíxrttítite conlroli? tJ.:* ai:i vã diAtit? de ©ervidoreo ©m ^
operav:l')tf5 oi.i locaie cansideradoB penosos, insalubres ou i
perigosos. 1

PARAGRAFü ÜNICO - A servidora gestante ou lactente será* afastada, [
enquanto durar a gestaçiíío e a lactat^íJo, das operaçCJes e
locais previstos neste artigo, devendo exercer suas ati
vidades em local salubre e em serviço n«lo penoso e nâto ^
perigoso. (

Art. 48. Na concesscto dos adicionais de atividades penosas, in- |
salubridade e de periculosidade aer2io observadas as si- .

tuaçbes estabelecidas em legislação especifica. i
(

I

Art. 49. Os locais de trabalho e os servidores que operam com i
raios X ou substâncias radioativas serÊío mantidos sobre i
controle permanente, de modo que as doses de radiaçSro ;
ionisante não ultrapassem o nivel máximo previsto na le~ (
gislaçâo prÍDpria. . l

PARAGRAFO UNICQ - Os isier vidores a que se refere este artigo serSTo ;
submetidos a e>iamt?B mfedicos a cada 6 (seis) meses. i

Art. 30. O serviço ex tr aordlná» r Io ser A remunerado com acréscimo
de 307. (cl.ni]uer)ta por- cen^tc)) em r-olapSro ã hora normal do
traballto.

Art. 31. Ç serviço ncjturno, prestado em horário compreendido en
tre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 3 (cinco) horas

'  do dia seguinte, terá o valoi—hora acréscido de 257.
(vinte e cinco por cento), computando-ae cada hora como
cinqüenta e dois minutos e trinta segundos.

^  PARAGRAFO 13NIC0 — Em se tratando de serviço extraordinário, o a—
créscimo de que trata este artigo incindirá sobre a re-

i  muneração prevista no art. 50.
)
t

Art. 32. Independentemente de solicltaçcSo, será põgo ao servidor,
por ocasião das férias, um adiciorictl correspondente a
1/3 (um terço) da remuiieração do per iodo das férias.

PARAGRAFÜ CJNICO - No caso do sprvidor exercer função de direção,
chefia ou assessoramenLo, ou ocupar cargo em comissão, a
respectiva vantagem será considerada no cálculo do adi
cional de que trata e^te artigo.

CAPITULO III
Das Férias

Art. 33. O servidor fará jus a 30 (trinta) dia» de férias, conse
cutivos, que podem ser acumuladas, até no máximo de 2
(dois) períodos.

PARAGRAFO UNICO - F'ara primeiro per iodo aquisitivo de férias
j  serão exigidos 12 (doze) meses de exercício.
I  Art. 34. O pagamento da remuneração das féria» será efetuado até
I  2 (dois) dias antes do inicio do respectivo periodo, ob

servando-se o disposto no parágrafo primeiro deste arti
go.

í



PARAGRAFO PRIMEIRO - E facultado ao servidor converter 1/3 (um
terçro) das férias em abono pecuniário, desde que o re~
queira com pelo menus 60 (sessenta) dias de antecedên
cia.

PARAGRAFO SEGUNDO - No cálculo do abono pecuniário será* conside
rado a valor do adicional do fferias.

Art. 33. O servidor que opera direta e permanentemente com Raio X
ou substâncias radioativas gozará 20 (vinte) dias conse

cutivo de férias, por semestre de atividade profissio
nal, proibida em qualquer hipótese a acumulação.

PARAGRAFO ONICO — O servidor referido neste artigo nSfo fará juB
ao abono pecuniário do que trata o artigo anterior.

Art. 56. As férias somente poderão ser interrompidas por motivo
de calamidade püblica, comoção interna, convocação para
juri, serviço militar ou elcíitoral ou por motivo de su
perior interesse püblico.

CAPITULO IV

Das Licenças

Art. 37. Conceder—se-á no servidor licença»

I  - por motivo de doença em pussoa da família;
II - por motivo de afastamento do ctbn.lugc ou companhei

ra ;

III - para o serviço militar;
IV - para atividade política;

PARAGRAFO PRIMEIRO — A licença prevista no inciso I será precedi—
,  da de CMame por mÍKlicD ou junta» médica oficia»! .

PARAGRAFO 6E0UND0 - O servidor não poderá permanecer em licença
da mesma espécie por período superior a 21 (vinte e qua-
tro) meses, salvo nos casos dos incisos II, III, IV e
VII .

PARAGRAFO TERCEIRO — E vedado o exercicl».) de aitlvidade remunerada
durante o período da licença prevista no inciso I deste
artigo.

39. Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de
doença do cônjuge ou companfieiro, padrasto ou madrasta,
ascendente, descendente, enteado ou colateral consangüi-
neo ou afim até o segundo grau civil, mediante comprova
ção por junta médica oficial.

V  - prômlo por assiduidade; (
VI ~ para tratar de interesso particular; !
VII - para desempenho de mandato classista. !

Art. 58. A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do tér- [
mino de o».»tra licença da mesma espécie será considerada !
como prorrogação. !

'  í':'



PARAGRAFO ÚNICO ~ A licenr^a concodida briii prejiilzo de remu- |
nc'raf;<t(o do cargo efetivo, atfl* *"^0 (iioventa) diao, mediari— ^
te pa?"ecer da junta mèdicct, e, excedendo estes prazos,
sem r-emunoracíto. '

■  1

Art. 60. Poderá ser concedida licença ao servidor para acompanhar (
cônjuge ou companheiro que foi deslocado para outro pon~ |
to do território nacional, para exterior ou para o exe»
clcio de mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legis- i
lativo. [•

PARAGRAFD ÚNICO - A licença será por prazo indeterminado e sem
remuneraçâto.

Art. 61. Ao servidor convocado para o serviço militar será conce
dida licença, na forma e condiçües previstas na legisla-

çfào especifica.

Art. 62. O servidor terá direito á licença, sem remuneraçcío, du
rante o período que mediar entre a sua escolha em con
venção partidária, como candidato a cargo eletivo, e a
véspera do registro de sua candidatura perante a Justiça
Eleitoral.

PARAGRAFO PRIMEIRO - O servidor candidato e que exerça o cargo de
^  direçáo, chefia, assessoramento, arrecadação ou fisca-

llsaçcío, dele será afastado, a partir do dia imediato ao
do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleito
ral, atfe o 15*='. (dOcimo quinto) diôt seguinte ao pleito.

PARAGRAFO SEGUNDO - A partir do registro da candidatura e até o
15*". (dócimo quinto) dia seguinte ao da eleiçáo, o ser—

I  vidor fará jus á licença como se em efetivo exercido
j  estivesse, com remuneração de que trata o art. 28.

«

Art. 63. Após cada qüinqüênio ininterrupto de exercido, o servi
dor fará ju» a 3 (três) meses do licença, a titulo de
prêmio por assiduidade, como remuneração do cargo efeti
vo.

Art. 64. Náo se concederá á licença-prêmio ao servidor que, no
período aquisitivoi

I  - sofrer penalidade disciplinar de Buspenaáoj
II - afastar-se do cargo em virtude deJ
a) licença por motivo do doença em pessoa da família,

sem romunoraçfto}
b) licença para tratar de interesse particularesj
c) condenação á pena privativa de liberdade por sen

tença definitiva;
d) afastamento para acompanhar cônjuge ou companheiro.

PARAGRAFO ONICÜ - As faltas injustificadas ao serviço retardarão
® concessão da licença prevista neste artigo, na propor
ção de 1 (um) mês para cada falta.

Art. 63. D número de servidores em gozo simultâneo do licença-
pi-ên>io não poderá ser superior a i/3 (um terço) da lota
ção da respeciva unidade administrativa do órgão ou en
tidade .

^  j
1

i  J
!
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J
Art. 66. Conceder—se-á ao servidor estável licença para trato de 'j

assuntos particulares, pelo praiío de atí» 2 (dois) anos ^
consecutivos, Gc?m remuneraçêro. i

PARABRAFO PRIMEIRO - A licença poderá ser interrompida, a qual
quer tempo, a pedida do servidor. I

PARAGRAFO SEGUNDO - Náo se concederá nova licença antes de decor—

rido 2 (dois) anos do tfermino da anterior.

Art. 67. E assegurado ao servidor o direito á licojnça para o de
sempenho de mandato em confederaçcío, federaçívo, sindica
to represerrtativo da categoria, com remuneração do cargo
efetivo, observado o disposto no artigo 75, inciso VII,
alínea c.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Somente poderão ser licenciados servidores
eleitos para cargos do direção ou representação nas re
feridas entidades, ate o máximo 5 (cinco), por entidade.

PARAGRAFO SEGUNDO - A licença terá duração igual á do mandato,
podendo ser prorrogada, no caso de reeleição, e por uma
ònica vr?z-.

CAPITULO V

Dos Afastamento pare Servir a Outro Órgão ou
j  Entidade.

Art. 68. O servidor poderá ser cedido para ter exercício em outro
órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados e do
Distrito Federal, nas seguintes hipòtesesr

«  '

I  - para exercido de cargo em comissão ou função de
confiança;

*  11 - em casos previstos em leis especificas.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese do inciso I deste artigo, o ônus
da remuneração iserá do órgão ou entidade cessionária.

PARABRAFO SEGUNDO - A cessão far-se-á mediante Portaria publicada
no Diário Oficial do Município de Dom Jesus.

PARAGRAFO TERCEIRO — Mediante autorização expr'essa do F'refBÍto
Munic.ipal, o servidor do Poder Executivo poderá ter e—

^  xercicio em órgão da Administração Estadual e f-edoral ,
p)ara fim deter'minado e a |jrazo corto.

Art. 69. Ao servidor investido em mandato eletivo aplicam-se as
seguintes disposições:

I  - tratando-se de mandato federal, estadual ou dis
trital, ficará afastado do cargoj

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do
cargo, aendo-lhe facultado optar pela rfsmuneraçãoi

— investido no mandato de vereador:

i  ■;

a) havendo compatibilidade de horário, perceberá as van
tagens de seu cargo, sem prejuízo da remuneração do
cargo eletivop



/  ;
<

b) não hõívendo compatibilidade de horário,, será afastado
do cargo, 'aendo-lhe facultado optar pela sua remune
ração .

PARAGRAFO PRIMEIRO - No caso de afastamento do cargo, o servidor
contribuirá para a seguridade social como se em exercí
cio estivesse.

PARAGRAFO SEGUNDO - O servidor investido em mandato eletivo ou
classista não poderá ser removido ou redistribuído.

PARAGRAFO TERCEIRO - E vedada a dispensa do servidor sindicaliza-'
do a partir do registro da candidatura a cargo de dire
ção ou representação sindical, e, se eleito, ainda que
suplente, atfe um ano após o final do mandato, salvo se
cometer falta grave nos termos da lei.

Art..70. O servidor não poderá ausentar-se do Município para es
tudo ou comissão oficial , sem «lUtorização do F^refeito
Municipal.

PARAGRAFO ONICO - A aus<i>ncia não excederá de 4 (quatro) anos e,
finda a missão ou estudo, somente decorrido igual perío
do, será permitida nova ausência.

CAPITULO VI

Das Concesebas

Art. 71. Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar—se do
serviços
I  - por 1 (um) dia, para doação de sangue;
II - por 2 (dois) dias, para se alistar como eleitor;
III - por 8 (oito) dias consecutivos em razâfo de:
a) casamento;
b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta
ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tute
la e irmãos.

72. Será concedido horário especial ao servidor estudante,
quando comprovada a incompatibilidade entre o horário
escolar e o da repartição, sem prejuízo do exercício do
cargo.

PARAGRAFO UNICQ - Para efeito do disposto neste artigo, será exi-
gida a compensação de horário na repartição, respeitada
duração semisnal do trabalho.

CAPITULO VII

Do Tempo de Serviço

^3. E contado para todos os efeitos o tempo serviço público
federal, inclus.ive o prestado ás Forças Armadas, Estados
e Municípios, bem como o prestado a entidades privadas,
comprovando o vinculo empregatlcio, e o mesmo tempo de
trabalho autbmono desde qi.ie comprovsido tí pagamento da»
contribuiçCte>s previüencAárias.

; ■!



Art. Ttílta a r.onvor®í<o, ob iIísb r fc'Bti.u-itt?B, f.ít.ò cento e? oiten
ta cí doÍH nín» vMjríSo tofiiputadüK, arredorulfiiritJo be? para um
ano íjuando oj:cederem e-3t.e número, para crfeito dt* aposert—
tador ií*.

Art. 75. A16m cJe^b ausdncias ao serviv'o previstas no art. 71, se
rão cooBidtirados como dtí efetivo eMerclcio os afastamen
to© t?m virtude de:

I  - féric^a;

II • exercido de cargo em comissíto ou equivalente, em
órgêfo ou entidade dos Poderes da União, dos Esta
dos, Municípios e Distrito Federal;

III - participarão em programa de treinameríto regulai
mente instituído;

IV - jurl e outros serviços obrigatórios por lei;
V  - desempenho de mandato eletivo Federal, Estadual
ou Municipal;
VI - missão ou estudo fora do município, quando autori

zado o afastamento;

'  VII •• licença:
a) ã gestande, ó adotante e ã partenidade;
b) para tratamento do saúde, ató 2 (dois) anos;
c) para a desempenho de mandato classista;
d) por motivo de acidente em Bc?rvlço ou doença pro—

fiatsional ;
e) príímio por assiduidade;
f) por convocação para o serviço militar.

VIII- participação em competição desportiva Municipal ou
convocação para integrar representação desportiva

1» Municipal, no Estado ou no Pais, conforme disposto
em lei especifica.

Art. 76. Contar se~á apenas para efeito de aposentadoria e dispo
nibilidade:

I  - o tempo de serviço prestado ao® Estados, Municí
pios e Distrito Federal;

II - a licença para tratamento de saúde de pessoa da
família do servidor, com remuneração;

III - a licença para atividade política, o caso do art.
62, parãgrafo segundo;

IV " o tempo correspondente ao desempenho do mandato
eletivo federal, estadual, municipal ou distrls-
tal, anterior ao ingresso no serviço público muni
cipal;

V  - o tempo de serviço relativo a tiro de guerra.
♦' 1

,  j PARAGRAFO PRIMEIRO - 0 tempo em que o servidor esteve aposentado
I  I serã contado apenas pará nova aposentadoria.

PARAGRAFO SEGUNDO — Será contado em dobro o tempo de serviço '
prestado ás Forças Armadas em operação de guerra. |

PARAGRAFO TERCEIRO - E vedada a contagem cumulativa de tempo de (
serviço prestado concomitantemente em métis de um cargo '
ou função de órgão ou entidade dos Poderes da União, Es- {
tado. Distrito Federal e Município, autarquia, fundação \
pública, sociedade de economia mista e empresa pública.



CAPITULO VIU

Dos Direitos de PetipSto

Art.77- E assegurado ao servidor o direito de requerer aos Pode-
res pCitalicoB, em de-fesa de direito ou interesse legiti
mo .

Art. 70. O requerimento será* dirigido à autoridade competente pa
ra decidi-lo e encaminhando por intermédio daquela a que
estiver imediatamente subordinado o requerente.

Art. 79. Cabe pedido de reconsideraçS^o à autoridade que houver
expedido o ato ou proferida a primeira decisão, nSto po
dendo ser renovado.

Art. 00. Caberá recursos

I  - do indeferimento do pedido de reconsideração;
II - das decisbes sobre os recursos sucessivamente in

terposto .

PARAORAFO PRIMEIRO •- □ recurso será dirigido A autoridade ime
diatamente superior A que esstlver expedido o ato ou pro
ferido a decisáo, o, BUcessivamF^rite, em escala asceden-
te, as demais autoridades.

PARA6RAF0 SE0UNDO - O recurso será encaminhado por intermédio da
autoridadf? a que estiver imediatamentfa subordinado o re
querente.

Art. 01. O prazo para interposiçâio de pedido de reconsideração ou
de recurso ò de 30 (trinta) dias, a contar da publicação
ou da ciência, pelo interessado, da decisão recorrida.

Art. 02. O recurso poderá ser recebido com cífeito suspensivo, a
juizo da autoridade competente.

PARA6RAF0 ÚNICO - Em caso de provimento do pedido de reconsidera
ção ou do recurso, os efeitos da decisão retroagirão à
data do ato imfiugnado.

Art. 03. O direito de requerer prescreve:

I  - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e
de cassação de aposentadoria ou disponibilidade,
ou que afetem interesse patrimonial e créditos re
sultantes das relaçbcís de trabalho;

II - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos,
salvo quando outro prazo for fixado em lei.

PARAORAFO ÚNICO — [j prazo de prescrição será contado da data da
publicação do ato impugnado ou da data da ciência pelo
interesaadiJ, quando o ato não for publicado.

Af^t. 04. G pedido de reconsideração e o recurso, quando cabiveis,
interrompem a prescrição.



Art. 85. A presfiriçcío ik dc; ordem pCiblica, n2<o podendo ser releva
da pela administrapâo-

Art. 86. Para o exercido do direito de petição é assegurada vis
ta do processo ou documento, na repartição, ao servidor
ou a procurador por ele constituído.

Art. 87. A administração deverá rever seus atos a qualquer tempo,
quando eivados de ilegalidade.

Art. 88. São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos nes
te Capitulo, salvo motivo de força maior.

TITULO IV

Do Regime Disciplinar

CAPITULO I

Dos Deveres

Art. 89. São deveres do servidor:

I  - exercer com zelo e dedicação as atribuiçbes do

CAPITULO II

^  cargo; i
II - ser leal ãs instituiçòes a que servir; \
III - observar as normas legais e regulamentares;

i  IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando mani-
■festadamente ilegais;

V  - atender com presteza» I
a) - ao püblico em geral, prestando as infomaçbes re

queridas, ressalvadas as protegidas por sigilo; |
b) - ã expedição de certidUes requeridas para defesa de I

direito ou esclarecimento de situaçbes de interes- I
se pessoal. |

VI - levar ao conhecimento da autoridade superior as !
irregularidades de que tiver ciência em razão do 1
cargo; ,

VII zelar pela economia do material e a conservação do i
patrimônio público; }

VIII- guardar sigilo sobre assunto da repartição; 1
IX - manter conduta compatível com a moralidade admi- '

nistrativa; j
X  " ser assidou e pontual ao serviço; !
XI - tratar com urbanidade as pessoas; '
XII - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso |

de poder. t
PARAGRAFO UNÍCO - A representação de que trata o inciso XII será {

encaminhada pela via hierárquica e apreciada pela auto- t-
ridade superior àquela contra a qual é formulada, asse- ^
gurando-se ao representante ampla defesa. f

Das Proibições (

t
t
t

1



Art. 90. Ao servidor é proibido:
I  ausentar-se do serviçio durante o expediente, sem

prfevicí autorizaçâio do chefe imediato;
II "■ retirar, sem prfevia anuência da autoridade compe

tente, qualquer documenta ou objeto da repartifSfo;
III - recusar fí? a documentos públicos;
IV - opor resistência injustificada ao andamento de do

cumento e processo ou execupSto de serviço;
V  - promover manifestafcío de apreço ou desapreço no

recinto da repartição;
VI - valet—se do cargo para lograr proveito pessoal ou

de outrem, em detrimento da dignidade da funçKo
pública;

VII - atuar, como procurador ou intermediário, junto a
repartições públicas, salvo quando se tratar de
beneficio previdenciário ou assistenciais de pa
rentes atfe segundo grau, e de cônjuge ou compa
nheiro;

VIII- receber propina, comissão, presente ou vantagem
de qualquer espécie, em raz'âo de suas atribui-

i  çbes;
!  IX - praticar usura sob qualquer das suas formas;

X  - proceder de forma desidiosa;
XI - utilizar pessoal ou recursos materiais da repar—

tiçáo em serviços ou entidades particulares.

CAPITULO III j
Da Acumulação, Das Responsabilidades I

,  Art. 91. Ressalvados os casos previstos na Constituição, é vedada J
a acumulação de cargos públicos. t

PARABRAFO PRIMEIRO - A proibição de acumular estende-se a cargos,
empregos e funções em autarquias, fundações públicas, |
empresas públicas, sociedades de economia mista da Uni- '
ão, do Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e |
dos Municípios. j

PARAGAFO SEGUNDO - A acumulação de cargos, ainda que licita, fi- j
cará condicionada á comprovação da compatibilidade de j
horários. i

I

Art. 92. O servidor não poderá exercer mais de um cargo em comis- !
^  são, nem ser remunerado pala participação em órgão de 1deliberação coletiva. j

Art. 93. O servidor vinculado ao regime desta lei, que acumular '
licitamente 2 (dois) cargos efetivos, quando investido j
em cargo do provimento em comissão ficará afastado de L
ambos os cargos efetivos. j

Art.94. O servidor responde civil, penal e administrativamente i
pelo exercido irregular de suas atribuições. |

i
Art. 95. A responsabilidade civil decorre de cito omissivo ou co— j

missivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao (
erário ou a terceiros. i

.  ' ' ' '



CAPITULO IV

Dâs Penalidades

Art. 96. S2<o penalidades discipl inares;
I  - advertência;

II - suspensão;

III - demisiVao; i
IV - cassap^o da aposentadoria ou disponibilidade; l
V  - destituipcío de funçSo comissionada. ^

PARAGRAFD ONICO - Ao servidor é assegurado q direito de ampla de- j
fesa, através do Sindicato ou por tieu procurador. )

Art. 97. A advertência será aplicada por escrito, nos casos de
violapâo, cie proibição constante nò artigo 90, incisos I
a V, e da inobservância de dever funcional previsto em
lei, rcgulatnentap'í(o de norma interha, que nSfo justifique
imposipáo dcí penalidades mais grave.

Art. 98. A Euspensâro será aplicada em caso de reincidência das
faltas punidas com advertência e de violaçclo das demais
proibipêes que náo tipifiquem infração sujeita á penali
dade de demissáo, náo podendo 6>xceder de 90 (noventa)
dias.

Art. 99. As penalidades de advertência e de suspensSío terSo seus
registros cancelados, apôs o decurso de 3 (três) e S
(cinco) anos de efetivo exercido, respectivamente, se o i
servidor náo havi?r neste periodo, praticado nova infra- '
Çáo disciplinar. I

«  PARAGRAFO ÚNICO — O cancelamento da penalidade náo surtirá efei
tos retroativos. I

I

Art. 100. A demisscfo será aplicada nos seguintes casoss |
I  - crime contra a administrapáo püblica; (
II - abandono do cargo;
III - inassiduidade habitual; j
IV - improbidade administrativa; (
V  - incontinência pública o conduta escandalosa na

repartipSfo;
VI -• insubordinaçieío grave em serviço;
VII - ofensa fisica, em serviço, a servidor ou a parti-

cular, salvo em legitima defesa própria ou de ou-
trem; j

VIII- aplicaçáo irregular de dinheiro público; ,
IX - revelaçcio de segredos do qual se apropriou em ra- í

zâo do cargo; i
X  - lesáo aos cofres públicos ê dilapidação do pa- |

trimõnio nacional; (
XI - corrupçêo; |
XII - acumulaçcío ilegal de cargos, empiregos ou funções i

públicas; 1
XIII- transgressão dos incisos VI a XI do artigo 90. {

I

t
I

l.i



TITULO V 1
Do Processo Administrativo Disciplinar |

CAPITULO I !
l
t

Disposiçttes Gerais

Art. 101. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no !
servipo público é obrigada a', promover a sua apuração i- »
mediata, mediante sindicância ou processo administrativo |
disciplinar, asstsgurada ao acusado ampla defesa. |

Art. 102. Da sindicância poderá resultar:
I  — arquivamento do processo;
II -• aplicação de penalidade de advertência ou suspen

são até 30 (trinta) diás;
III - instaurapáo de processa disciplinar.

PARA6RAF0 ÚNICO - O prazo para conclusão da sindicância nSlo exce
derá 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual
periodo, a critério da autoridade superior.

Art. 103. Sempre que ato ilícito praticado pelo servidor ensejar
a imposição de penalidade cie suspensão por mais de 30
(trinta) dias, de demissão, cassação de aposentadoria ou

''^1 disponibilidade, pu destituição de cargo em comissão,
será obrigatória a instauraçácr de processo disciplinar.

CAPITULO II

Do Afastamento Preventivo

%

Art. 104. Como medida cautelar e a fim de que o servidor nâfo ve
nha a influir na apurapiKo da irregularidade, a autorida
de instauradora do processo disciplinar poderá determi
nar o seu afastamento do exercido do cargo, pelo prazo

DAOAf^o/Mr (sessenta) dias, sem prejuízo da remuneraçâlo.PARAGRAFü ONICÜ - O afastamento poderá ser prorrogado por igual
prazo, findo o qual cossaráo os seus efeitos, ainda que
náo concluído o processo.

CAPITULO III

Do processo Disciplinar

Art. 103. ü processo disciplinar é o instrumento destinado a a-
purar responsabilidade de servidor por Infraçáo pratica
da no exercido de suas atribuiçòes, ou que tenha rela
ção com as atribuições do cargo em que se encontre in
vestido. '■

Art. 106. O processo disciplinar será conduzido por comissão com- !
posta de 3 (tres) servidores estáveis designados pela i
autoridade competente que indicará, dentre eles, o seu '
presidente. t



PARRGRAFO PRIMEIRO - f'1 c:t >iii.l como Bocrtítário Bor vidor de

signado polo pfooldento, podondo a Andicapèto recair em
um do souQ mombron.

PARAGRAFÜ SEGUNDO - N^io poderá participar de comissSío de sindi
cância ou de inquérito, cônjuge, companheiro ou parente
do acusado, consangOineo ou afim, em linha reta ou cola
teral, até D terceiro grau.

Art. 107. O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fa— j
ses: !

1

I  - instauração, com a publicação do ato que constitu- [
ir a comissáo; |

II - inquérito administrativo, que compreende instruçSio, j
defesa e relatório^ i

III ~ Julgamento.

Art. 108. O prazo para concluscío do processo disciplinar n&o ex
cederá de 60 (sessenta) dias, contados da data de publi
cação do ato que constituir a comissão, admitida a sua
prorrogaçáo por igual prazo, quando as circunstâncias o
exigirem.

Art. 109. O inquérito administrativo obedecerá ao principio do
contraditório, assegurado ao acusado ampla defesa, com a
utllizaçáo dos meios e recursos admitidos em direito.

Art. 110. Na fase do inquérito, a comisseto promoverá a tomada de \
díapoimento, acareações, investigações e deligéncias ca- f
biveis, objetivando a coleta de provas, recorrendo, |

•  quando necessário, a técnicos e peritos, de modo a per
mitir a completa elucidação dos fatos.

Art. 111. E assegurado ao servidor o direito de acompanhar o pro
cesso pessoalmente ou por intermédio de procurador, at—
rolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e con-
traprovas e formular quesitos, quando se tratar de prova
pericial.

PARA8RAFD PRIMEIRO - No caso de mais de um acusado, cada um deles
será ouvido separadamente, e sempre que divergirem em
suas declarações sobre fatos ou circunstâncias, será
promovida a acareação entre eles.

PRAQAQRAFO SEGUNDO — D procurador do acusado podcírá assistir ao
interrogatório, bem como á Inquirição das testemunhas,
sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e respostas,
facul tando- se-l lie, porém, reinquiri-las, pior intermédio
do presidente da comissão.

Ar"t. 112. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusa
do, a comissão proporá á autoridade competente que lhe
seja submetido a exame por junta médica oficial, da qual
participe pelo menos um médico psiquiatra.

PARAGRAFÜ UNlCO — Ü incidente de sanidade mental será processado
em auto apartado e apenso ao pirocesso principal, após a

,  expedição do laudo pericial.

M.



Art. 118. O julgamento acatará» o relatório da comiss'â[o, salvo
'  quando contrário às provas dos autos.

PARAGRAFO ÚNICO - Quando o relatório da comissâto contrariar as

provas dos autos, a autoridade julgadora poderá, motiva-
damente, agravar a penalidade proposta, abrandá-la ou
isentar o servidor de responsabilidade.

j  Art. 119. Verificada a existência de vicio insanáveis, a autori-
j j dade julgadora declarará a nulidade total ou parcial do
:( I processo e ordtjnará a constituição de outra comissâTo,
|! ; , para intaurapao de novo processo.

i'
'  !

Art. 113. ü indiciado que mudar de residência fica obrigado a co
municar á comiss/ào o lugar onde poderá ser encontrado.

114. Considerar • se—á revcl o indiciado que, regularmente ci
tado, náo apresentar defesa no prazo legal.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A revelia será declarada, por termo, nos au
tos do processo e devolverá o prazo para a defesa.

PARAGRAFO SEGUNDO - Para defender o indiciado revel, a autoridade
instauradora do processo designará um servidor como de
•fensor dativo, ocupante de cargo de nível igual ou supe
rior ao do indicado.

Art. 113. Apreciada a df^frosa, a t :nmi Fisào elaborará relatório mi-
nuncioso, ond»? resutnlrá as peças principais dos autos e
mencionará as provas em que se baseou para formar a sua
convicpáo.

PARAGRAFO PRIMEIRO ~ O relatório será sempre conclusivo quanto à
inoctància ou â\ responsabilidade do servidor.

PARAGRAFO SEGUNDO - Reconhecida a responsabilidade do servidor, a
comissáo indicará o dispositivo legal ou regulamentar
transgredido, bem como as circunstâncias agravantes ou

^  atenuantes.

Art. 116. O processo disciplinar, com o relatório da comissSro,
será remetido à autoridade que determinou a sua instau-
rapáo, para o julgamento.

Art. 117. No prazo de 20 (vinte) dias, contados do reícebimento do
processo, á autoridade Julgadora proferirá a sua deci-
sáo.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Ge a penalidade a ser aplicada exceder a al
çada da autoridade instauradora do processo, este será
encaminhado á autoridade competente, que decidirá em i— j
gual prazt3. (

PARAGRAFO BEGUNDO - Havendo mais de um indiciado e diversidade do j
sançóes, o julgamento caberá á autoridade competente pa
ra a imposiçáo da pena.

PARAGRAFO TERCEIRO - Se a penalidade prevista for a demissâto ou a
cassação de aposentadoria ou disponibilidade, o Julga-
mento caberá ao Prefeito Municipal de Bom Jesus.



t. o Bervidor será aposentado:
I  - por invalidez permanente, sendo os proventos inte

grais quando decorrente de acidente em serviço,
molfestia profissional ou doença grave, contagiosa
ou incurável, especificada em lei, e proporcionais
nos demais casosj

Aí-t. 120.Q>.iatulo a infraçáo estiver capitulada como crime?, o pro
cesso disciplinar será remetido ao Ministério Pòblico |
para a instauraç'áa da açáo penal, ficando traslado na j
repartição.

Art. 121. O servidor que responder a processo disciplinar só po
derá ser exonerado a pedido, ou aposentado voluntaria
mente, após conclusáo do processo e o cumprimento da pe
nalidade ao caso aplicada.

Art. 122. O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer
tempo, a pedido ou de oficio, quando sé aduzirem fatos
novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a i-
nocéncia do punido ou a inadequação da penalidade apli
cada .

PARAGRAFO PRIMEIRO - Em caso de falecimento, ausência ou desapa
recimento do servidor, qualquer pessoa da família poderá
requerer a revisáo do processo.

PARAGRAFO SEGUNDO - No caso de incapacidade mental do servidor, a j
revisáo será requerida pelo respectivo curador. t

I
TITULO VI ;
CAPITULO I ,
Da Seguridade Social do Servidor l

Art. 123. Com a criaçáo do instituto de Previdência e Assistência
Social do Município de iniciativa do Poder Executivo, os
servidores seráo desvinculados da Previdência Social do í

Governo Federal, passando a serem assistidos por aquele
Instituto, para tanto, o município adotará um plano de i
seguridade social visando a cobertura dos riscos a que (
estSío sujeitos os servidores e seus dependentes. ^
I  - quanto ao servidor: t
a) - aposentadoria;
b) - auxilio-natalidade;
c) - salário-fami1 iaj
d) - licença para tratamento de saúde;
e) — licença á gestante e a paternidade;
f) - assistência á saúde;
g) - licença por acidente em serviço;
h) - garantia de condiçbes individuais e ambientais de

trabalho satisfatórias.

II - quanto ao dependente:
a) - pensc(o vitalícia e temporária;
b) - auxilio-funeral;
c) - auxilio-reclusão;
d) - assistência à saúde.



II •- c:omp;ul çjor i ament»?, aos setenta anos de idade, com
'  proventos proporcionai'» ao tempo do servido;

III - • Vo 1 un t:a i" j ameri to :

a) - aos 3ÍÍ (trinta o cinco) anos de serviço, se homem,
o aos- (t.r i fil.a) se mnllier, com proventos inte--
y r a i s ;

b) aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em fun
ção do Magistério, se professor, e 25 (vinte e
cinco) se professora com proventos integrais;

c) - aos 30 (trinteO anos de serviço se homem, e aos 25
(vinte e cinco) se mulher, com proventos, propor—
cionais a esse tempo.

d) - aos ó5 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem
e aos 60 (sessenta) se mulher, com piroventos pro
por ciona ÍB .

Art. 125. A aposentadoria compulsória será automática, e declara
da por ato, com vigt^ncia a partir do dia imediato àquele
em que o servidor atingir a idade~limite de permanência
no serviço ativo.

Art. 126. A aposentadoria voluntária ou náo por invalidez vigora-
rá a partir da data da publicação do respecrivo ato.

PARAQRAFO PRIMEIRO - A aposentadoria por invalidez será precedida (
de licença para tratamento de saúde, por período não ex-
cedente a 24 (vinte e quatro) meses. í

PARAGRAFO SEGUNDO - Expirado o período de» licença e náo estando j
em condiçbes de reassumir o cargo ou de ser readaptado, j
o servidor se^-á aposentado. '

PARAGRAFO TERCEIRO — D lapso de tempo compreendido entre o térmi- |
no da licença e a publicação do ato da aposerttadoria se- t
rá considerado como prorrogaçcJo da licença.

«  f
f

At. 127. O provento da aposentcxdoria será calculado em observân- í
cia do disposto no parágrafo terceiro, do art. 28, E re- '
visto na mesma data e proporçáo, sempre que se modificar
a remuneração dos servidores em atividade.

PARAGRAFO ÚNICO - S'áo estendidos aos inativos quaisquer benefl- |
cios ou vantagens posteriormente concedidas aos servido
res em atividade, inclusive quando decorrentes de trans- '
formaçáo ou reclassificaçáo do cargo ou funçáo em que se
deu a aposentadoria.

Art. 120. O servidor aposentado com provento proporcional ao tem-
po de serviço, se acometido de doenças consideradas gra- '
ves, contagiosas ou incuráveis, passará a receber pro- J
vento integr-al. l

I

Art. 129. Quando proporcional ao tempo de serviço, o provento nâfo !
será inferior a 1/3 (um terço) da remuneraçSio da ativi
dade .

Art. 130. Ao servidor aposentado será paga a gratifcaçáo natali
na, até o dia vinte do mês de dezembro, em valor equiva
lente ao respectivo provento, deduzido o adiantamento
recebido.



Art. 131. O au;:ilio natal.tdadts 6 di?vido à Bervidora por «aotivo de
tiiiscimento de filho, em quantia equivalente ao salário
niiniriio da épocíi, inclusive no caso de natimorto.

PARAGRAFO PRIMEIRO -- Na hipótese.* iJe parto mCiltiplo, o valor será
acresdico de '?07. (cinqüenta por cento), por nascituro.

PARAGRAFO SEGUNDO - □ auxilio será pago ao cônjuge ou companheira
<lo servidoi público, quando a parturiente n'áo for servi
dora •

art. 132. 0 sa1ário fami1 ia ó devido ao servidor ativo ou inativo
por dependente econômico.

PARAGRAFO ONICO - Consideram- se dependentes econômicos pareU efei
to de pei'cepp'áo do sa 1 áriD- fami 1 ia :
I  - o cônjuge ou comp)anhe»iro e os filhos, inclusive

os enteadas atè 21 (vinte e um) anos de idade ou,
se estudante, até? 24 (vinte e quatro) anos ou, se
inválido, dtj qualquer idade;

II - o menor de 21 (vinte e um) anos que, mediante au-
t.oricaçáo judicial, viver na companhia e ás custas
do servidor, ou do inativo;

III - a m'àe e o pai sem economia própia.

Art. 133. N'áo se configura a dependência econômica quando o bene
ficiário do salário-familia perceber rendimento do tra
balho ou de qualquer outra fonte, inclusive pensSio ou
provento da aposentadoria, em valor igual ou superior ao
salário minimo.

Art. 134- O salário-fami1 ia náo está sujeita a qualquer tributo,
nem servirá de base para qualquer contribuição, inclusi
ve para o Instituto de Previdência.

Art. 133. O afastamento do cargo efetivo, sem romuneraçílo, nSío
acarr-eta a suspensáo do pagamento do salário-fami 1 ia.

Art. 136. Gerá
saúde,

concedida ao servidor licença para tratamento de
a  pedido ou de oficio, com base na pericia médi

ca, sem prejuino da remuneraçcio que faz jus.

Art. 137. Para licença até 30 (trinta) dias, a inspençâlo será
feita por médico do setor de assistência do órgáo de
pessoal e, se por prazo superior, por junta médica ofi
cial..

ARAGRAFO PRIMEIRO - Sempre que necessário, a inspeçáo médica se
rá realizada* na residência do servidor ou no estabeleci
mento hospitalar onde se encontrar internado.

PARAGRAFO SEGUNDO - Inexistido médico do órg^o ou entidade no lo
cal onde se encontra o servidor, será aceito atestado
passado por médico particular.

Art. 138. Findo o prazo da licença, o servidor será submetido à
nova inspeçáa médica, que concluirá pela volta ao servi
ço, pela prorrog£*çáo da licença ou pela aposentadoria.

^•"t. 139. ü sei viclor que apresentar indícios de lesões orgânicas
ou funcionais será subnuítldcj A inspeçSío médica.



Art. 143. Configura acidente em serviço o dano físico ou mental
sofrido pelo servidor, que se relacione, mtídiata ou ime
diatamente, com as atribuiç&BB do cargo exercido.

Art. <140. Berâ concedido lic:ença íx servidora gestante por 120
'  (cento e vinte) dias, consecutivos, sem prejuízo da re-

»  muneraçílo.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A licença poderá ter inicio nu primeiro dia
do nono (nOs de gestc*ç'.lo, salvo antecipação por preacir—
çílo méídicft.

PARAGRAFO SEGUNDO - No caso de nascimento prematuro, a licença
terá iríicio a (:>artir do p»arto.

PARAGRAFO TERCEITO - No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta)
dias do evento, a servidora será submetida a exame médi
co e se julgada apta, reassumirá ò exercício. |

PARAGRAFO QUARTO - Mo caso de aborto atestado por médico oficial, i
a servidora terá direito a •-■O (trinta) dias de repouso i
remunerado. i

Art. 141. Pelo nascimento ou adoçáo de filhos, o servidor terá
direito a 1 icença-partenidacle de 5 (cinco) dias consecu
tivos.

Art. 142. Para amamentar o próprio filho, até a idade de seis me- ^
ses, a servidcjra lacterite terá direito, durante a jorna
da de trabalho, a uma hora de descanso, que poderá ser
parcelada ern dois períodos de meia hora.

Art. 143. A servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de i
criança até 1 (um) c^no de idade, seráo concedidos 90
(noventa) dias de licença remunerada. i

PARAGRAFO ONICO - No caso de adoçáo ou guarda Judicial de criança j
com mais de 1 (um) ano de idade, o prazo de que trata |
este artiqo será de 30 (trinta) dias. !

l

Art. 144. Será licenciado com remuneração integral, o servidor |
*  acidentado em serviço. '

Art. 146. O servidor acidentado em serviço que necessite de tra- J
tamento especializado poderá ser tratado e?rn instituição ,
privada, á conta de recursos público.

)

Art. 147. A prova do acidente será feita no prazo de 10 (dez) ,
dias, prorrogável quando as circunstâncias a exigirem. |

Art. 148. F*ar morte do servidor, os dependentes fazem Jus a uma t
pensáo mensal de valor correspondente ao da respectiva
remuneração ou provento, a partir da data do óbito, ob
servando o limite estabelecido no artigo 29.

Art. 149. As pensòes destinguem-se quanto à natureza, em vitalí
cias e temporárias.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A pensáo vitalícia é composta de cota ou co
tas permanentes, que somente se extinguem ou revertem I
com a morte de seus beneficiários. . |

PARAGRAFO SEGUNDO - A p»ens'áo tempiorária é composta de cota ou co— t
tas que podem se extinguir ou reverter por motivo de
morte, cessaçáo de invalidez ou maioridade do beneficiá
rio. \

l

f:

S



Art. 152. A pertBSío poderá ser requerida £4 qualquer tempo, pres
crevendo somente as prestaçbes exigiveis» a mais de S

PARAGRAFO ÚNICO - Concedida a pensáo, qualquer prova posterior ou
habilitaçáo tardia que imF)lique em exclustío de benefici
ário ou reduçáo da pensíífo sò produzirá efeitos a partir
da data r?m que for oferecida.

Art. 150. Sc(o beneficiárioB das pensâíes;
I  - vitalícia:

a) - o cônjuge; |
b) - a pessoa desquitada, separada judicialmente ou (

divorciada, com percepptXo de pensêfo alimentícia;
c) o companheiro ou companheira designado que com

prove uniSro estável como entidade familiar;
d) - a máe e o ptai que comprovem dependência econômica

do ser-vidor;

e) •- a pessoa designada, maior dí? 60 (sessenta) anos e
a pessoa portadora de deficiência que vivam sob a
dependência econômica do servidor.

II - temporária: I
a) • os filhos, ou enteados, atí? 21 (vinte e um) anos '

de idade, ou, se inválidos, enquanto durar a in- i
validez; ;

b) - menor sob guarda ou a tutela até 21 (vinte e um) j
anos de idade; !

c:) - o ir mSto òrfáo até 21 (vinte e um) anos, e o invá- |
lido, enquanto durar a invalidez, que comprovem i
depGíndéncia econômica do servidor; |

d) - a pessoa designada que viva na dependência econô- ,
mica do servidor, até 21 (vinte e um) anos, ou, '
inválida erjqutuito durar a invalidez. J

PARAGRAFO PRIMEIRO - A concesscío de pensáo vitalicica aos benefi- |
ciárioE de que tratam as alíneas "a" e "c" do inciso I j
deste artigo exclui desse direito os demais beneficiâ- I
rios referidos nas alíneas "d" e "e". }

I

PARAGRAFO SEGUNDO - A concessêto da pensáo temporária aos benefi- j
ciários de que tratam as alíneas "a" e "b" do inciso II i
deste artigo exclui desse direita os demais beneficiâ- í
rios referidos nas alíneas "c" e "d". |

(

Art. 151. A pensáo será concedida integralmente ao titular da j
pensáo vitalícia, exceto se existirem benefficiários da |
pensáo temporária. j

PARAGRAFO PRIMEIRO - Ocorrendo habilitação de vários titulares à i
pensáo vitalícia o seu valor será distribuído em partes |
iguais entre os beneficiários habilitados. I

PARAGRAFO SEGUNDO — Ocorrendo hábilitaç'áo ás pensões vitalícia e
temporária, metade do valor caberá ao titular ou titula-

res da pensáo vitalícia, sendo a outra metade ríHteada em
partes iguais, entre os titulares da pensáo temporária.

PARAGRAFO TERCEIRO - Ocorrendo habilitação somente A pensáD tem
porária o valor integral da pensáo será rateado, em par—
tes iguais, entre os que se habilitarem.

I

(cinco) anos. '
I



PARA6RAF0 SEGUNDO - O auxilio será pago no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas, por meio de procedimento sumarissimo, à
pessoa da familia que houver custeado o funeral.

Art. 150. A família do servidor ativo é devido auxl lio-reclusSfo

nos seguintes valores:

1  • dos terços da remuneração, quando o afastado por
motivo de pris'MD, em flagrante ou preventiva, de
terminada pela autoridade competente, enquanto
durar prisâfo;

Art. 1.53. Serái concedida pensáto pi ovisória por morte presumida do
'  5er"vidor, nos segriintes casos:

9

I  - decli^raçSíD de ausência, pela autoridade judiciária
competente; ,

TI - desaparecimento em desabamento, inundação, incéfn- i
dio ou acidente não caracterizado como em serviço? i

III - desaparecimento no desempenho das atribuiçCJes do j
cargo ou em missão de segurança. j

PARAGRAFO ÚNICO - A pensão provisória será transformada em vita- }
iicia ou temporária, conforme o caso, decorridos 5 (cin- i
co) anos de sua vigência, ressalvando o eventual reapa- |
recimento do servidor , hipótese em que o benefício será ,
automaticamente cancelado- i

t

Art. 154. Acarreta perda da quarlidade de beneficiário; I

I  - o seu falecimento; I
II - a anulação do casamento, quando a decisão ocorrer t

após a concessão da pensão do cônjuge;
III - a cessação de invalidez, em que se tratando de be

neficiário invalido;

IV - a maioridade de filho, irmão órfão ou pessoa de- |
signada, aos 21 (vinte e um) anos de idade; l,

V  - a renuncia expíressa. ,
I

Art. 155. Por morte ou perda da qualidade de beneficiário, a res- '
pectiva cota reverterá;

I  - da pensão vitalícia pare^ os remanescentes desta
pensão ou para os titulares da pensão temporária,
senão houver pensionista remanescente da pensão vi
talícia;

II -da pensão temporária para os co-beneficiários ou,
na falta desitos, para o beneficiário da pensão vi-
ta 1leia.

Art. 156. As pensões serão automaticamente autorizadas na mesma '
data e na mesma proporção dos reajustes dos vencimentos

dos servidores, aplicando-se o disposto no parágrafo ú- «
nico do artigo 126.

Art. 157 . G auxi1io-funeral ó devido á família do servidor fale-

cido na atividade ou aposentado, em valor equivalente a
um mês da remuneração ou provento. i

PARAGRAFO PRIMEIRO — No caso de acumulação legal de cargos, o au- '
xilio será pago somente em razão do cargo de maior remu- }
neração. i



II •• matado diA romunora^iêío, durante o ataBtamento, em
virtude da r.ondenaçíío, por Berrtonça definitiva, a

pena q».»e n'.'íi.< determine; a perda de cargo.

PARAGRAFQ PRIMEIRO - Mob casos previstos no inciso I deste arti
go, o servidor torí» direito à integral izaçào de remune-

i'aç:'ào, desde que absolvido.

PARAGRAFO SEGUNDO - O pagamento do auxilio-recluscto cessará a
partir do dia imediato àquele em que o servidor -for pos
to em libei"dade ainda que condicional.

CAPITULO II

Da Assistência à Saúde

Art. 159. A assisté^ncia à saúde do servidor, ativo ou inativo, e t

de sua -familia, compreende assistência médica, hospita
lar, odontolõgica e farmacêutica, prestado pelo Institu- \
to de Previdência e Assistência Social do Município de ]
Bom Jesus. !

CAPITULO III

Do Custeio

Art. 160. O plano de seguridade social, do servidor será custeado
com produto da arrecadapcío de contribuiç&es sociais o-
brigatéricAs dos servidores e dos Poderes Executivo e Le
gislativo, da administrap'áa direta e indireta do municí
pio de Bom Jesus.

Art. 161. O plano de seguridade social será disciplinado por Lei
da competência do Poder Executivo e deverá ser apresen
tado a Câmara no prazo de 30(trinta) dias a partir da
promulgapáo desta Lei.

TITULO VII

CAPITULO ÜNICO

Da Contrataç%io Temporária de Excepcional Inte
resse Público.

Art. 162. Para atender a necessidade temporária de excepcional )
interesse público, poderSío ser efetuadas contrataçÊJes de
pessoal por tempo determidado, mediante contrato de lo
cação de serviços.

^rt. 163. Considc-ram-se como de necessidade temporária de excep
cional interesse público as contratíAçOes que visem:

I  - combater surtos epidêmicos;
II - atender a situapÒBs de calamidade pública;



it . 1 í

■í> *

III - substitv.i.ir professor; ,
IV - atender a outras Ejj.tuaçtteB cie urgÉíncia que vierem i

a ser definida em lei. |

PARÍW3AF0 PRIMEIRO - As contrataçttes de que trata este artigo te- f
rZía dotaçtio especifica e obedecerSío aos seguintes pra- '
;:as;

I  - na hipótese dos incisos I, II e IV, seis meses; ,
II - na hipótese do inciso III, até seis meses, podendo

ser prorrogado, uma ünica vez, por igual período. '

Art. 167. Os prazos previstos nesta lei sercto contados em dias
corridos, €?;<cluindo-SB o dia do começo e incluindo-se o
de vencimento, ficando prorrogado, para o primeiro dia
útil seguinte, o prazo vencido em dia em que nS(o haja
expediente.

Art. 166. Por motivo de crença religiosa ou de convicçÈiD filosó
fica ou píjiitlca, o servidor nS(o poderá ser privado d©
qualquer dos seus direitos, sofrer discriminaçâCo em sua
vida funcional, nem eximir-se do cumprimento dos seus
deveres.

169. Ao servidor é assegurado, nos termos da Constituição
Federal, o direito á livre associação sindical e aos se
guintes direitos, entre outros, dela decorrentes:
a) de ser representado pelo sindicato, inclusive como

substituto processual;
h) de Inamovibi1 idade do dirigente sindical, até um ano

após o final do mandato, exceto se a pedido;

PARAGRAFO SEGUNDO - Os prazos de que trata o parágrafo anterior
sâlo improrrogáveis, exceto o inciso II. ;

PARAGRAFO TERCEIRO - O recrutamento será feito mediante processo (
seletivo simplificado, sujeito à ampla divulgação nos '
meios de comunicaçcío local , exceto nas hipóteses dos in- ^
cisos II e IV. í

•  I

Art. 164. E vedado o desvio de funçSo de pessoa contratada na (
forma deste titulo, bem como sua remuneração, sob pena
de nulidade do contrato e responsabilidade administrati- j
va e civil da autoridade competente. (

t

Art. 16S. Nas contrataçóes por tempo determinado, ser«(o observa-
—  dos os padrbes de vencimentos dos planos de carreira do

órgcto ou entidade contratante.

TITULO VIU
CAPITULO ÚNICO i
Das Disposições Gerais

Art. 166. O dia do Servidor Público Municipal, será comemorado a j
vinte de setembro. i
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ESTADO DA PARAÍBA

PRÍFEITUni «UNICIPAI DE BOM lESDS

c) do descontar em folhai sem Ônus para a entidade
si}\dical a for filiadai o valor das mensalidades e con
tribuições dofinidas em assembléia geral da categoria*

TÍTW.0 IX

CAPITULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS B PINAlS

Art. 170 - Picam subretidos ao regime juxddico único
instituído por esta lei| na qualidade de servidor público mu
nicipal» todos os funcion&rios que eram regidos pela consoli
dação das licis do Trabalho (CLT)*

Art. 171 - Esta Lei entra em vigor na data de sua inj
blicação» com efeitos financeiros a partir do primeiro dia do
mes subsequente*

Art* 172 - Revogam-se as disposições em contr&rio*

Paço da Prefeitura Municipal de Cem jcsur.» em 29 de
Outubro do 1.993*

!vãn^o^^^
Prefeito Municipal
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